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VISTOS EM CORREIÇÃO,

O Ministério Público Estadual ofereceu denúncia contra Luiz Carlos dos Santos, Paulo Adriano Alves, Adílio de Freitas, Samuel Vitorino e Samuel Leite Marques, todos qualificados às fls. 06/07, como incursos nas disposições do art. 157, § 2º, incisos I, II e IV, c/c art. 288, parágrafo único, c/c art. 61, inciso II, alínea “d” e “h”, do Código Penal, c/c art. 244-B, da Lei nº 8.069/90, em concurso material.

Consta na peça acusatória que:

“No dia 1º de março de 2012, por volta das 20h30min, na Rua Rio Grande do Sul, nº 897, Bairro Centro, nesta cidade e Comarca de São José dos Quatro Marcos, os denunciados, com consciência e vontade, em companhia do adolescente Renan da Silva de Carvalho, mediante grave ameaça e violência exercida com emprego de arma de fogo, subtraíram coisa alheia móvel consistente em uma caminhonete de propriedade da vítima José Antônio Rodrigues, tendo o veículo sido transportado para o exterior.

(...) na data dos fatos, os denunciados Adílio de Freitas e Samuel Vitorino, em companhia do adolescente RENAN DA SILVA DE CARVALHO, vieram até esta cidade na motocicleta cedida pelo denunciado Luiz Carlos dos Santos para por em prática o plano criminoso.

O denunciado Adílio de Freitas adentrou na casa e abordou a vítima José Antônio Rodrigues, empunhando uma arma de fogo, ocasião em que, com extrema crueldade desferiu diversas coronhadas na vítima, pessoa idosa de 70 anos de idade, vindo o mesmo a desmaiar.
Na sequência, também com incrível crueldade, o denunciado Adílio de Freitas agrediu a esposa da vítima, Sra. Alice Fernandes Rodrigues, de 64 anos de idade, para que a mesma lhe entregasse as chaves do veículo, após o que empreendeu fuga do local na posse da caminhonete Toyota Hilux CD 4x4 SRV, cor preta, ano 2008/2008, placa JHN 8687, avaliada em R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais).

(...) Por fim, apurou-se que a arma de fogo utilizada no assalto foi localizada na residência da mão do denunciado Paulo Adriano Alves, uma vez que fora escondida no local a pedido do mesmo (...)

Segundo restou evidenciado nos autos, os denunciados organizaram-se para prática de crimes, e atuaram em cooperação de condutas, uma vez que estavam articulados para o transporte do veículo roubado até a Bolívia, com o fim de ser trocado por drogas.

(...) Nas mesmas circunstâncias de tempo e local, os denunciados Luiz Carlos dos Santos, Paulo Adriano Alves, Adílio de Freitas, Samuel Vitorino e Samuel Leite Marques, com consciência e vontade, em unidade de desígnios, corromperam o adolescente RENAN DA SILVA DE CARVALHO, com ele praticando as infrações penais acima descritas, quais sejam, os crimes de roubo majorado e quadrilha armada (...)“ (fls. 08/11).

A denúncia foi recebida em 17 de abril de 2012, por meio da decisão de fls. 162/163.

O acusado Luiz Carlos dos Santos apresentou resposta à acusação às fls. 194/196.

Os denunciados Paulo Adriano Alves e Adílio de Freitas apresentaram resposta preliminar em audiência (fls. 242).
Na oportunidade, o feito foi desmembrado em relação aos acusados Samuel Vitorino e Samuel Leite Marques (fls. 244).
Ainda na audiência instrutória, o Ministério Público pleiteou o aditamento da denúncia, com fulcro no art. 384, do CPP, em relação ao acusado Adílio de Freitas imputando-lhe a conduta prevista no art. 157, § 3º, segunda parte, c/c art. 14, inciso II, do Código Penal – latrocínio tentado –, considerando os depoimentos testemunhais no sentido de que o réu, além da violência real praticada contra as vítimas, acionou por algumas vezes o gatilho da arma que empunhava na direção do ofendido José Antonio Rodrigues, porém não houve deflagração da munição por circunstâncias alheias a sua vontade (fls. 243).
Às fls. 273, foi acolhido o aditamento da exordial acusatória em relação ao acusado Adílio de Freitas.
Em juízo foram inquiridas as testemunhas Alice Fernandes Rodrigues, José Antonio Rodrigues, Nelson Ferreira, Lazara Cristina Geraldi Salomão, Luciano Cristóvão, Edison Pereira da Silva, Marcelo Borba Salomão, Juliano de Oliveira Henrique (fls. 246/253), bem como, interrogados os acusados ao final (fls. 254/259).
Em relação ao aditamento da inicial, foram inquiridas as testemunhas Alice Fernandes Rodrigues, Marcelo Borba Salomão e José Antônio Rodrigues (fls. 275/277), posteriormente, o réu foi interrogado (fls. 278/279).
Nas alegações finais, o Ministério Público pede a condenação dos acusados Luiz Carlos dos Santos e Paulo Adriano Alves nas penas do art. 157, § 2º, incisos I, II e IV, c/c art. 288, parágrafo único, c/c art. 61, inciso II, alínea “h”, todos do Código Penal, em concurso material (art. 69, caput, do CP), bem como, a condenação do denunciado Adílio de Freitas nas disposições do artigo 157, parágrafo 3º (2ª parte), c/c art. 14, inciso II (latrocínio tentado), c/c art. 288, parágrafo único, c/c art. 61, inciso II, alínea “h”, todos do Código Penal, em concurso material de infrações (art. 69, caput, do CP). 

Requer, ainda, a absolvição dos réus da imputação da prática do delito previsto no art. 244-B, do Estatuto da Criança e do Adolescente, por total ausência de provas acerca da autoria e materialidade (fls. 297/317).
O réu Adílio de Freitas, em seus memoriais finais, pede a desclassificação do crime de latrocínio tentado – objeto do aditamento da denúncia – para o roubo simples, previsto no art. 157, caput, do Código Penal, ao argumento de que não restaram comprovadas as lesões corporais graves ou gravíssimas nas vítimas, além do que: a) não há nos autos perícia técnica que comprove a potencialidade lesiva da arma utilizada pelo acusado na ação criminosa e; b) não houve união de esforços por parte dos agentes na consumação dos delitos; circunstâncias que impõem o afastamento das qualificadoras do art. 157, § 2º, incisos I e II, do CP.

Quanto ao crime de formação de quadrilha armada – art. 288, parágrafo único, do Código Penal – pede sua absolvição sustentando ausência da estabilidade e permanência do bando para a prática de “crimes” (fls. 354/374).

O acusado Paulo Adriano Alves, através da Defensoria Pública, apresentou alegações finais às fls. 377/386, pleiteando a absolvição por ausência de provas acerca da sua participação na ação criminosa apurada nos autos.

O réu Luiz Carlos dos Santos, também almeja a absolvição com fundamento na total ausência de provas para embasar um decreto condenatório (fls. 388/397).
É o relatório.

Fundamento e decido. 

Observo, inicialmente, a presença das condições genéricas da ação (legitimidade ad causam, possibilidade jurídica do pedido/tipicidade aparente, interesse de agir/punibilidade concreta e justa causa – art. 395 c/c art. 18 do Código de Processo Penal).

Da mesma forma, estão presentes os pressupostos processuais de existência e validade (acusação regular, citação válida, capacidade específica subjetiva e objetiva do juiz, capacidade das partes, originalidade da causa, ampla defesa e intervenção ministerial), razão pela qual passo à apreciação do mérito da lide penal de forma individualizada.

01. ACUSADO ADÍLIO DE FREITAS.
01.1. LATROCÍNIO TENTADO – ART. 157, § 3º, 2ª parte, C/C ART. 147, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL
Como relatado, o réu Adílio de Freitas foi inicialmente denunciado como incurso nas penas do art. 157, § 2º, incisos I, II e IV, c/c art. 288, parágrafo único, c/c art. 61, inciso II, alínea “d” e “h”, do Código Penal, c/c art. 244-B, da Lei nº 8.069/90, em concurso material.
Todavia, em audiência de instrução e julgamento foi deferido o aditamento da acusação para amoldar o libelo ao crime tipificado no art. 157, § 3º (2ª parte), c/c art. 14, inciso II – latrocínio tentado – em substituição ao delito do art. 157, § 2º, incisos I, II e IV, do CP – roubo qualificado (fls. 243 e 273).

Prefacialmente consigno a regularidade processual no que concerne à mutatio libelli em relação ao acusado, pois, obedecida a literalidade do disposto no art. 384, §§ 2º e 4º, do Código de Processo Penal, verbis:

“Art. 384. Encerrada a instrução probatória, se entender cabível nova definição jurídica do fato, em conseqüência de prova existente nos autos de elemento ou circunstância da infração penal não contida na acusação, o Ministério Público deverá aditar a denúncia ou queixa, no prazo de 5 (cinco) dias, se em virtude desta houver sido instaurado o processo em crime de ação pública, reduzindo-se a termo o aditamento, quando feito oralmente.  

(...)
§ 2o  Ouvido o defensor do acusado no prazo de 5 (cinco) dias e admitido o aditamento, o juiz, a requerimento de qualquer das partes, designará dia e hora para continuação da audiência, com inquirição de testemunhas, novo interrogatório do acusado, realização de debates e julgamento. 

(...)

§ 4o  Havendo aditamento, cada parte poderá arrolar até 3 (três) testemunhas, no prazo de 5 (cinco) dias, ficando o juiz, na sentença, adstrito aos termos do aditamento.”  
Com efeito, uma vez ausente na peça acusatória inicial a descrição da conduta de latrocínio tentado por parte do acusado Adílio de Freitas, consistente na tentativa de deflagração dos projéteis de arma de fogo contra as vítimas, cujos disparos não ocorreram por circunstâncias alheias à vontade do agente, evidenciou-se a necessidade do aditamento à denúncia, com a abertura de vistas à defesa e complementação da instrução processual, garantido ao acusado o exercício da ampla defesa e do contraditório.
Segundo o professor Paulo Rangel, “o fundamento do aditamento no processo penal é a necessidade que se tem de se fazer uma imputação clara e precisa ao acusado, possibilitando-lhe o exercício pleno e amplo de defesa, porém sem descuidar, também, da necessidade de se proteger a sociedade (...) a busca da verdade processual, fazendo com que a ação penal, através de seu aditamento, seja obrigatória, traz como consequência o respeito ao princípio da congruência, ou seja, a correlação entre a acusação e a sentença, pois é cediço que o juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte. Assim, o aditamento visa evitar julgamento ultra petita, citra petita e extra petita. É sabido que o réu defende-se dos fatos narrados na denúncia e não da capitulação dada  aos fatos, motivo pelo qual, feito o aditamento, acrescentando fato novo, dever-se-á dar a ele oportunidade de defesa em respeito ao princípio constitucional do contraditório” (Direito Processual Penal, Lúmen Juris, 12ª ed., p.p. 279/280).
Ultrapassada tal premissa, registro que o delito em apreço é classificado como “causal” ou “material”, exigindo a produção do resultado naturalístico para sua consumação. Na espécie, a materialidade do crime de latrocínio tentado está evidenciada no caderno processual por meio do Boletim de Ocorrência (fls. 15), Termo de Apreensão (fls. 20), Auto de Busca Domiciliar (fls. 73/74) Auto de Avaliação Indireta da caminhonete subtraída (fls. 136) e Laudos de Exame de Lesões Corporais atestando a presença de lesões nas cabeças de ambas as vítimas produzidas por instrumento contundente (fls. 212/219).

A autoria, por sua vez, é certa e inquestionável em relação ao denunciado Adílio de Freitas através do cotejo entre os depoimentos prestados pelas testemunhas e declarações das vítimas, confirmando a configuração do crime de latrocínio tentado.
O septuagenário José Antônio Rodrigues assim declarou perante a autoridade policial, verbis:
“(...) o declarante é proprietário da caminhonete Toyota Hilux CD 4x4, SRV cor preta, placas JHN 8687, que fora roubada no dia 01/03/2012 (quinta-feira), nesta cidade (...) no dia do ocorrido, trabalhou em sua propriedade rural na localidade da EMPA, tendo retornado à sua casa por volta das 16h00 (...) que permaneceu em sua casa, em companhia de sua mulher, quando, já por volta das 20h30min, foi fechar o portão da residência, a pedido de sua mulher; que ao entrar na casa, sentou-se no sofá da sala, quase cochilando, quando deparou-se com um indivíduo de cor parda clara, porte físico médio (...) que tal indivíduo, que estava já a frente da vítima, apontando-lhe uma arma de fogo; que tal indivíduo nada falava, mas apenas sinalizava com a arma na direção da vítima, como querendo lhe intimidar; que a vítima acredita que tal indivíduo tentou atirar com a arma, procurando lhe atingir, mas que a arma não funcionara; que então a vítima viu que o ladrão tentou lhe acertar um golpe com a arma em sua cabeça, quando então segurou-o, tentando tomar-lhe a arma, vindo em seguida a sofrer vários golpes na cabeça, vindo a desmaiar, tendo recobrado os sentidos, quando já tinha roubado a sua caminhonete acima descrita; que foi encaminhado ao hospital por vizinhos, bem como sua esposa, que ficou em estado mais grave, pois também fora violentada do mesmo modo que a vítima (...)” (fls. 100/101). 
Exatamente no mesmo teor são as declarações prestadas pela outra vítima, sexagenária, Sra. Alice Fernandes Rodrigues, na fase policial, verbis:
“(...) o seu marido, ao colocar a mão no trinco da porta, para abri-la, fora surpreendido por um indivíduo, que portava uma arma de fogo nas mãos, o qual passou a agredir o seu marido com coronhadas na cabeça; que a vítima ao ver tal cena, então correu para seu quarto, para onde o assaltante também se dirigiu; que chegando no seu quarto, ajoelhou-se, começando a orar; que este indivíduo começou então a lhe agredir, desferindo coronhadas com o revólver que portava, causando-lhe ferimentos (...) que o assaltante pediu a chave da caminhonete à vítima (...) (fl. 102).
O vizinho das vítimas, Marcelo Borba Salomão, na fase policial assim depôs, verbis:
“(...) que o depoente é vizinho das vítimas; que no dia dos fatos, já era noite, sendo que na casa do depoente estava acontecendo uma reunião; que em determinado momento, por volta das 20h30min, puderam ouvir um barulho estranho, como de algo sendo quebrado por veículo, possivelmente um acidente; que de imediato todos os presentes na reunião saíram até a rua para ver o que acontecia; que ao saírem, puderam verificar que alguém na direção da caminhonete Toyota Hilux cor preta do senhor José Antonio tinha batido e destruído o portão da casa do mesmo (...) após a manobra de ré, o condutor do veículo conseguiu firmar-se na direção, empreendendo fuga” (fls. 105/105-vº).

Na instrução judicial, as vítimas e testemunhas confirmaram os depoimentos prestados perante a autoridade policial (CD ROM fl. 260).

A Sra. Alice Fernandes Rodrigues, afirmou com segurança que o autor do crime de latrocínio tentado foi efetivamente o acusado Adílio de Freitas, cuja foto encontra-se encartada à fl. 28-verso, verbis:

“(...) eu e meu esposo estávamos na sala, estudando a Bíblia... eu perguntei se ele tinha passado o cadeado no portão, ele falou que não, ai eu disse: então vai. Quando ele levantou entrou  aquela pessoa de uma vez, abriu a porta, eu tomei um choque muito grande (...) ai eu já vi ele com aquela arma apontando para o meu esposo, fazendo aquela maior violência com ele, esmurrando ele, e começou ‘tirar’, puxava o dedo, e eu clamando a misericórdia de Deus (...) MP: A Sra. viu ele acionando o gatilho da arma e apontando para o esposo da senhora? Vítima: Vi. MP: Então ele chegou a acionar o gatilho e não houve o disparo da arma? Vítima: Não houve porque eu clamei a misericórdia de Deus, eu falei ‘Senhor não deixa’ (...) MP: Então além das agressões com o cabo da arma, ele acionou, só que não disparou? Vítima: Não disparou. Ai ele começou a espancar (...) eu vi o meu esposo desmaiado no chão e muito sangue (...) eu entrei para o quarto, e fui clamar a misericórdia de Deus (...) eu ajoelhei, estava orando, ele entrou em seguida para o quarto e meu deu várias pancadas (...) do jeito que ele entrou já foi dando pancada e até ali ele não tinha falado nada, só dando pancada. MP: Quando ele bateu no marido da senhora lá na sala, a Sra. olhou para o rosto dele? Vítima: Olhei. (...) Eu vou mostrar uma foto aqui para a senhora e gostaria que a senhora me dissesse se foi essa pessoa a encarregada de praticar esses atos lá na casa da senhora, folha 28-verso. Vítima: É essa pessoa. Juiz: Reconhece a pessoa de folhas 28-verso que entrou em sua residência (...) MP: A senhora tem alguma dúvida que tenha sido essa pessoa aqui que ingressou na residência e que bateu tanto na senhora quanto no marido da senhora? Vítima: Dúvida não, é esse mesmo. Em seguida que ele deixou meu marido caído lá na sala eu corri para o quarto e ele já correu atrás (...) MP: E depois que ele agrediu a senhora ele falava alguma coisa? Vítima: Não, foi só chegando dando pancada, pancada, pancada, pancada (...) depois que eu tava já coberta de sangue, sangue para todo lado, ele chegou e falou para mim assim: cadê a chave da caminhonete? Eu fui falei assim: não sei ‘fio’, procura por ai que você acha (...) ele falou deita e não grita senão eu te mato, me trancou, deixou trancada sangrando, ficou sangue até pelas paredes, pelo chão, tudo, meu véu que era branco ficou vermelhinho de sangue (...) ele não tava sozinho, só que o outro eu não vi (...)” (CD Rom fl. 260).
A outra vítima, Sr. José Antônio Rodrigues, em juízo confirmou com segurança todos os fatos já apurados nas investigações, verbis:

“(...) Quando eu fui para abrir a porta eu já recebi a pancada e caí no sofá, ai ele veio por cima dando pancada e não conversou nada (...) foi dando pancada, me deu pancada no rosto, me deu na fonte, e nisso eu desmaiei (...) eu vi que ele tava com revólver, puxava o dedo ‘assim’ mas não saía tiro, ai eu peguei no revólver dele assim, impedi, ele veio para ‘riba’. MP: Ele mirou o revólver para o senhor e acionou o gatilho? Vítima: Acionou (...) MP: O Sr. Viu ele puxando o gatilho? Vítima: eu vi ele puxando... MP: Quantas vezes ele puxou o gatilho? Vítima: ah, foi umas ‘par’ de vezes... (...) MP: O Sr. viu ele lá na delegacia? Vítima: Vi. MP: O Sr. viu a foto dele ou ele? Vítima: vi ele passando lá. MP: Eu vou mostrar aqui uma foto para o Sr. e gostaria que o Sr. afirmasse se é ele efetivamente ou se não é. Vítima: É ele mesmo. Juiz: reconhece a pessoa na foto de fl. 28-verso como sendo uma das pessoas que adentraram em sua residência (...)”  (CD Rom fl. 260).
A testemunha Marcelo Borba Salomão, inquirida em juízo, declarou, verbis:
“(...) MP: Sr. Marcelo, o Sr. conversou, depois do roubo da caminhonete na casa da Sra. Alice, com o esposo dela? Testemunha: conversei. MP: Ele disse para o Sr. que além das agressões com o cabo da arma a pessoa que ingressou no interior da residência apontou a arma para ele acionou o gatilho, porém não houve disparo da munição? Testemunha: Sim, ele me contou isso (...) quando o indivíduo entrou lá e ele lutou com esse rapaz, o rapaz jogou ele no sofá e levou a mão duas ou três vezes, como se tivesse querendo atirar nele, e ai em seguida foi que o rapaz começou a golpear a cabeça dele (...)” (CD Rom fl. 281). 
O Laudo Pericial de fls. 342/347 atestou que as impressões digitais colhidas no local do crime coincidem com aquelas deixadas na motocicleta Honda CG 125, placas NJE 5585, cor preta, utilizada pelo acusado Adílio de Freitas no dia do crime e apreendida pela polícia nas imediações do local do delito.

O corréu Samuel Leite Marques, cujo processo foi desmembrado à fl. 244, em seu interrogatório prestado perante a autoridade policial nos autos do inquérito declarou, verbis:

“(...) que realmente se encontrou com ADÍLIO, VÉIO, mais outros indivíduos (...) ao anoitecer, ADÍLIO disse que o interrogando deveria acompanhá-lo até esta cidade de São José dos Quatro Marcos-MT, numa motocicleta (...) chegando nesta cidade, deixaram a motocicleta (Honda CG 125 Titan, não se recordando a cor), estacionada numa esquina; que dali seguiram a pé, parando em frente uma casa, onde estava estacionada uma caminhonete Toyota Hilux cor azul escura; que foi nesse momento em que ADÍLIO disse que era para o interrogando entrar junto com ele na casa, sendo que o interrogando deveria já procurar pela chave do referido veículo e seus respectivos documentos; que ao entrarem na casa, ADÍLIO rendeu um casal de idosos, enquanto o interrogando achou as chaves, esquecendo-se de procurar os documentos; que o interrogando assim que encontrou as chaves, viu a senhora idosa orando e sangrando muito na cabeça, bem como o senhor idoso, que também sangrava; que o interrogando não agrediu nenhuma das vítimas, pois ainda tentou acalmá-los, sendo que ADÍLIO demonstrava muita agressividade, sendo que empunhava seu revólver naquele momento (...)” (fl. 349). 
Os Autos de Exame de Lesão Corporal de fls. 212/215 e 216/219 atestam as lesões sofridas pelas vítimas decorrentes da agressão do acusado Adílio de Freitas no dia dos fatos apurados na presente ação penal.
Consta no laudo pericial de fls. 212/215 que a Sra. Alice Fernandes Rodrigues, de 68 (sessenta e oito) anos de idade, apresentou 6 (seis) feridas contusas na região posterior da cabeça (nuca), equimose com 8 cm na região cervical e supraescapular direita e esquerda (nuca), praticadas por instrumento contundente.
Em relação à vítima José Antônio Rodrigues, de 70 (setenta) anos de idade, o laudo atesta a existência de lesões no rosto – feridas contusas e equimoses periorbitária esquerda e na região bucinadora esquerda e direita – além de uma ferida contusa na mão esquerda (fls. 217/219).
Como se observa, a prova colhida nos autos é suficiente para embasar a decretação da condenação do acusado pela prática de latrocínio tentado, pois, o réu agiu com o dolo direto e específico de matar e não alcançou o resultado por circunstâncias alheias à sua vontade.

Restou suficientemente comprovado no caderno processual que Adílio de Freitas acionou o gatilho do revólver utilizado na ação criminosa por várias vezes contra a vítima José Antônio Rodrigues, contudo, não houve a deflagração das munições em decorrência da falha no dispositivo, conforme os relatos firmes e seguros colhidos na instrução processual.

Não há, portanto, dúvidas de que o acusado Adílio de Freitas pretendia nitidamente se desfazer da efetiva ameaça à sua impunidade, bem como assegurar a posse plena e definitiva do patrimônio subtraído, ao espancar violentamente as vítimas idosas utilizando-se da coronha de arma de fogo, desejando o resultado morte diante da manifesta violência exacerbada praticada contra pessoas de idade avançada e extremamente frágeis.
Ainda que supostamente o acusado não tenha agido com animus necandi específico na espécie, mediante sua violenta conduta assumiu o risco de produzir o resultado morte, evidenciando, em última análise, a configuração do dolo eventual na espécie, na forma do art. 18, inciso I, in fine, do Código Penal.

Conforme Guilherme de Souza Nucci, “o tipo penal do art. 157, § 3º, constitui um crime qualificado pelo resultado, motivo pelo qual não afasta a possibilidade de o agente querer roubar e querer matar a vítima resistente; querer roubar e, usando de violência exagerada, assumir o risco de matá-la” (Leis Penais e Processuais Penais Comentadas. Vol. 1, RT, 6ª ed., p. 327).

Em caso análogo ao presente, o E. Tribunal de Justiça de Mato Grosso, em acórdão da relatoria do eminente Desembargador Paulo da Cunha, assim deixou assentado, verbis:

“APELAÇÃO CRIMINAL - CONDENAÇÃO POR ROUBO QUALIFICADO POR LESÕES CORPORAIS GRAVES - IMPOSSIBILIDADE - CAPITULAÇÃO ERRÔNEA - FATOS QUE TIPIFICAM O CRIME DE LATROCÍNIO TENTADO - DOLO DO AGENTE EM CAUSAR A MORTE DA VÍTIMA EVIDENCIADO - VIOLÊNCIA PARA GARANTIR A SUBTRAÇÃO DA ‘RES’ - LESÕES APTAS A CAUSAR O ÓBITO - NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO - ROUBO TENTADO E HOMICÍDIO TENTADO – APELO PROVIDO PARA CONDENAR NAS PENAS DO ART. 157, § 3º, ‘IN FINE’, C/C ART. 14, II, DO CP E ART. 1º, II, LEI Nº 8.072/90 - REGIME PRISIONAL INTEIRAMENTE FECHADO. Em sendo as lesões causadas pelo agente aptas a causar a morte da vítima, quando usa de violência para garantir a subtração da coisa no delito de roubo, caracterizado está o crime de latrocínio tentado, ficando, evidenciado o dolo homicida do apelante. Não restando consumado o roubo e o homicídio por circunstâncias alheias a vontade do apelado, necessário se faz à diminuição do ‘quantum’ da pena imposto, em face da aplicação obrigatória do art. 14, II, parágrafo único”. (TJMT - RAC nº 42.372/05 – Rel. Des. Paulo da Cunha – 3ª Câm. Crim. – j. 16/01/06).
No mesmo sentido:

"Responde por tentativa de latrocínio, na forma do art. 157, § 3º, última figura, c.c. o art. 14, II, ambos do Código Penal, quem comete homicídio tentado cumulado com roubo tentado. Para configurar a tentativa de latrocínio é irrelevante que a lesão corporal causada à vítima tenha sido de natureza leve, bastando comprovado que o réu agiu com dolo de matar para subtrair mas que por circunstâncias alheias à sua vontade não se consumaram os eventos morte e subtração. "Habeas Corpus" conhecido mas indeferido." (STF – HC nº 74.155/SP – Rel. Min. Maurício Corrêa – DJ 11/10/96).
"PENAL. LATROCÍNIO. SUBTRAÇÃO CONSUMADA E MORTE TENTADA. DEFINIÇÃO JURÍDICA. LATROCÍNIO TENTADO. CP, ART. 157, § 3º, IN FINE; ART. 14, II. PENA. EXACERBAÇÃO MOTIVADA. DESCABIMENTO.

- Sendo o latrocínio um crime complexo, composto de duas condutas delituosas, a unidade jurídica do tipo não impede que, ocorrendo a tentativa de um e a consumação do outro, se configure o crime em sua forma tentada.

- Se o latrocínio se consuma com a morte da vitima, não ocorrendo esta por circunstância alheia à vontade do agente, consumando-se apenas a subtração, o tipo complexo do delito situa-se na sua forma tentada, combinando-se a regra do art. 157, § 3º, in fine, com o art. 14, II, ambos do Código Penal, pois a violência susceptível de provocar a morte é começo de execução do tipo." (STJ – REsp nº 80.062/PE – Rel. Min. Vicente Leal – DJ 29/6/98).
“RECURSO ESPECIAL. PENAL. LATROCÍNIO. MORTE TENTADA E SUBTRAÇÃO CONSUMADA. LATROCÍNIO TENTADO. ARTIGO 157, PARÁGRAFO 3º, SEGUNDA PARTE, COMBINADO COM O ARTIGO 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. RECURSO PROVIDO.

1. Em tema de crime complexo, é de se afirmar a sua forma tentada quando o crime-fim alcança a consumação, não ultrapassando, contudo, o crime-meio os limites da tentativa, precisamente porque no delito não se reúnem todos os elementos da sua definição legal (Código Penal, artigo 14, inciso I).

2. In casu, trata-se de crime de roubo próprio, cuja natureza complexa é induvidosa e no qual, embora haja se consumado a subtração patrimonial, o homicídio restou apenas tentado, impondo-se a afirmação da tentativa do delito complexo, classificando-se o fato-crime no artigo 157, parágrafo 3º, segunda parte, combinado com o artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal.

3. Recurso provido.” (STJ – REsp nº 313.545-GO – Rel. Min. Hamilton Carvalhido – j. 27/10/03 – 6ª T. – DJ 15/12/03 – p. 412 – RT 825/553).
“Necessário se faz o reconhecimento da tentativa de latrocínio na conduta de agentes que, após subtração consumada do veículo, levam seu motorista a local afastado e, disparando arma contra a sua cabeça, causando-lhe ferimentos que não resultaram em morte”. (TACRIM-SP - AC-Rel. José Santana - RJD 16/107).
 “Sendo o latrocínio um crime complexo, composto de duas condutas delituosas, a unidade jurídica do tipo não impede que, ocorrendo a tentativa de um e a consumação do outro, se configure o crime em sua forma tentada. Se o latrocínio se consuma com a morte da vítima, não ocorrendo esta por circunstância alheia à vontade do agente, consumando-se apenas a subtração, o tipo complexo do delito situa-se na sua forma tentada, combinando-se a regra do art. 157, § 3º, in fine, com o art. 14, II, ambos do CP, pois a violência suscetível de provocar a morte é o começo de execução do tipo” (STJ – Resp nº 80.062 – Rel. Vicente Leal – RT 756/529).
Inviável, portanto, a pretendida desclassificação da conduta do acusado para o crime de roubo, conforme pleiteado pela defesa em alegações finais.

Noutro giro, é cediço que a palavra da vítima e dos policiais que participaram das investigações aliada à chamada do corréu, quando coerentes com as demais provas produzidas na instrução criminal, constitui meio probatório firme e suficiente para a condenação.
Sobre o tema, colhe-se da jurisprudência:

“ROUBO MAJORADO ​ CONCURSO DE AGENTES - AUTORIA E MATERIALIDADE SUFICIENTEMENTE COMPROVADAS ​ RECONHECIMENTO DOS RÉUS PELA VÍTIMA ​ DELAÇÃO DO MENOR PARTÍCIPE - PROVA BASTANTE ​ ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL ​ CONDENAÇÕES MANTIDAS ​ APELAÇÃO DESPROVIDA. "Em se tratando de crime de roubo a palavra da vítima, a quem nada aproveita uma falsa e leviana incriminação de inocente, tem capital importância como elemento probatório, prevalecendo inclusive sobre a palavra do acusado" [TACRIM/SP, rel. Barbosa de Almeida, j. 08.03.1999, RDJ 43/235]. Apelação Criminal nº 722.524-3.” (TJPR - 3ª C.Criminal - AC 0722524-3 - Umuarama - Rel.: Juiz Subst. 2º G. Jefferson Alberto Johnsson - Unânime - J. 24.03.2011).
“APELAÇÃO CRIME - CRIME DE ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE PESSOAS - ART. 157, § 1- § 2°, I E II, DO CÓDIGO PENAL - INSURGÊNCIA QUANTO A AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA AUTORIA DELITIVA - DECLARAÇÕES DA VITIMA E RECONHECIMENTO PESSOAL - CREDIBILIDADE - PROVAS SUFICIENTES AUTORIA E MATERIALIDADE DEVIDAMENTE COMPROVADAS ​ AUSÊNCIA DE APREENSÃO DA ARMA DE FOGO ​ DISPENSABILIDADE ​ DEMONSTRAÇÃO INDIRETA POR OUTROS MEIOS DE PROVAS - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. "Nos crimes contra o patrimônio, a palavra da vítima assume elevada eficácia probatória, pois, na maioria das vezes, seu único desígnio é apontar o verdadeiro autor da infração." (TJPR, Apelação Criminal n° 536.430-1, Rel. Des. Eduardo Fagundes, 5a Câm. Crim., DJ 17/04/2009).” (TJPR - 4ª C.Criminal - AC 0721813-1 - Rel. Des. Carvilio da Silveira Filho - Unânime - J. 24.03.2011).
“Se o testemunho colhido em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, confere com as declarações de testemunha ouvida na fase inquisitorial, e mostra-se, ademais, coerente e harmônico com a versão acusatória, não há que se cogitar de insuficiência do conjunto probatório. (...) Os policiais, no desempenho da função estatal a eles atribuída, gozam de presunção de idoneidade e seus depoimentos, tomados na condição de testemunha, servem como prova apta a respaldar decreto condenatório.” (TJDF – APR nº 1383-08.2009.807.0008 – Rel. Jesuíno Rissato – j. 10/02/11 – 1ª T. Crim. – DJ 23/02/11 – Dje p. 268).

“A delação feita pelo corréu é meio de prova eficaz, mormente se feita espontaneamente, sem o objetivo de eximir-se da culpa, além de estar em consonância com os outros elementos probatórios.” (TJPR – Ap. Crim. nº 832.309-1-PR – 5ª Câm. Crim. – Rel. Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa – j. 24/05/2012).

Portanto, diante da comprovação inequívoca da materialidade delitiva e da autoria de ADÍLIO DE FREITAS na prática do crime tipificado no art. 157, § 3º, in fine, c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, merece acolhimento o pleito condenatório formulado pelo órgão ministerial neste ponto, máxime considerando a inexistência de causas excludentes da ilicitude ou culpabilidade. 

01.2. FORMAÇÃO DE QUADRILHA ARMADA – ART. 288, PAR. ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL
Quanto ao crime de quadrilha armada imputado ao réu Adílio de Freitas a absolvição se impõe.

Não restou demonstrada nos autos a associação permanente e duradoura dos denunciados para a prática de crimes, elementar do tipo penal do art. 288, do Código Penal, verbis:

“Art. 288. Associarem-se mais de três pessoas, em quadrilha ou bando, para o fim de cometer crimes:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos”.

Segundo a lição de Nelson Hungria a respeito do dispositivo, “Associar-se quer dizer reunir-se, aliar-se ou congregar-se estável ou permanentemente, para a consecução de um fim comum. À quadrilha ou bando pode ser dada a seguinte definição: reunião estável ou permanente (que não significa perpétua), para o fim de perpetração de uma indeterminada série de crimes. A nota da estabilidade ou permanência da aliança é essencial”. (Comentários ao Código Penal. Forense, V. IX, p. 177/178). g.n.
No mesmo sentido leciona o professor Rogério Greco, verbis:

“(...) o que difere, ab initio, o delito de quadrilha ou bando (societas delinquendi) de um concurso eventual de pessoas (societas criminis ou societas in crimine) é o fato de a reunião criminosa, naquela situação, possuir um caráter relativamente duradouro. Dessa forma, os integrantes do grupo não se reúnem, apenas, por exemplo, para a prática de uma ou duas infrações penais, sendo a finalidade do grupo a prática constante e reiterada de uma série de infrações penais”. (Curso de Direito Penal. Parte Especial. Vol. IV. Ímpetus, 2006, p.p. 235/236). g.n.
A respeito do tema, a jurisprudência é pacífica, inclusive, do Supremo Tribunal Federal:

“Estando provada a perenidade da associação, configurada estará a formação de quadrilha. Não há que se confundir co-participação, que é associação ocasional para cometimento de um ou mais crimes determinados, com associação para delinqüir, configuradora do delito de quadrilha ou bando. Para a configuração do crime previsto no art. 288, do CP, exige-se essa estabilidade”. (RT 615/272).

No mesmo sentido é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça:
“A conduta típica prevista no art. 288 do Código Penal consiste em associarem-se, unirem-se, agruparem-se, mais de três pessoas (mesmo que na associação existam inimputáveis, mesmo que nem todos os seus componentes sejam identificados ou ainda, que algum deles não seja punível em razão de alguma causa pessoal de isenção de pena), em quadrilha ou bando, para o fim de cometer crimes (...) A estrutura central deste crime reside na consciência e vontade de os agentes organizarem-se em bando ou quadrilha com a finalidade de cometer crimes. Trata-se de crime autônomo, de perigo abstrato, permanente e de concurso necessário, inconfundível com o simples concurso eventual de pessoas. "Não basta, como na co-participação criminosa, um ocasional e transitório concerto de vontades para determinado crime: é preciso que o acordo verse sobre uma duradoura atuação em comum, no sentido da prática de crimes não precisamente individuados." (STJ –  APn nº 514-PR – Rel. Min. Luiz Fux – j. 16/06/10 – Corte Especial – DJe 02/09/10).
Deste modo, ausente a elementar do crime do art. 288, do CP, consistente na estabilidade e duradoura união de agentes para a consecução de crimes, a absolvição do réu é impositiva, já que o concurso eventual de agentes não se confunde com o crime autônomo de quadrilha ou bando.
01.3. CORRUPÇÃO DE MENORES – ART. 244-B, DO ECA
Com respeito à imputação do art. 244-B, do ECA, em face do acusado Adílio de Freitas, a pretensão acusatória constante na inicial também não prospera.
Referido dispositivo legal assim dispõe, verbis:

“Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos”.
Todavia, não foram colhidas na instrução processual provas de que o réu Adílio de Freitas praticou o crime descrito na denúncia em companhia do adolescente Renan da Silva de Carvalho, impondo-se a absolvição em observância ao princípio in dúbio pro reo.
Nesse sentido: 

“(...) A autoria e a materialidade do fato criminoso devem estar claramente configuradas no caso concreto. A ausência de um conjunto probatório livre de dúvidas a respeito da autoria do crime gera absolvição. Aplicação do Princípio 'in dúbio pro reo'." (TJPR - 4ª Câmara Criminal. Ap. nº. 304945-6. AC nº 2648. Relator Des. Miguel Pessoa. j. 15.09.2006).

"(...) Para que haja a condenação criminal, necessário se faz a existência de provas certas e inequívocas que confirmem a autoria delitiva, sendo impossível condenar alguém com base em meros indícios e suposições. Quando a autoria se mostra duvidosa, como no presente caso, nada mais justo do que a aplicação do princípio in dúbio pro reo." (TJPR - 5ª Câmara Criminal. Ap. nº. 343947-8. AC nº 2836. Relator Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. j. 01.09.2006).

O art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, determina que diante da inexistência de prova suficiente para a condenação, deve o juiz absolver o réu. 

Um juízo de probabilidade, por mais robusto que se apresente, não legitima, na esfera penal, a certeza absoluta para justificar a resposta punitiva.

Assim, considerando que para a condenação criminal se exige prova escorreita, devidamente analisada em tratamento isonômico que possibilite convencer, além do órgão acusador, a defesa e as partes, não vejo como prolatar um édito condenatório em relação ao delito do art. 244-B, da Lei nº 8.069/90 imputado ao acusado Adílio de Freitas. 

02. ACUSADOS PAULO ADRIANO ALVES E LUIZ CARLOS DOS SANTOS
Com relação aos corréus Paulo Adriano Alves e Luiz Carlos dos Santos, não há nos autos provas das suas participações na prática dos crimes tipificados na denúncia.

Consta no painel probatório coligido ao processo que o réu Adílio de Freitas invadiu a residência das vítimas juntamente com Samuel Leite Marques, após ajustarem a prática delituosa juntamente com Samuel Vitorino, vulgo “Véio”, responsável pelo agrupamento dos agentes na empreitada criminosa.

O policial civil Edison Pereira da Silva, em seu depoimento judicial, esclarece como se desenvolveu o crime apurado nos autos, verbis:

“(...) MP: O Sr. conhece Adílio de Freitas? Testemunha: Sim, conhecia ele em uma situação anterior (...) ele foi suspeito de praticar um assalto na cidade de Mirassol D´Oeste eu estava em diligências com policiais de Mirassol e até na ocasião ele foi baleado (...) E o Sr. Samuel Vitorino, Véio? Testemunha: Conheço ele também (...) eu trabalhava em Porto Esperidião e ele foi na ocasião preso com moto roubada (...) ele é ladrão (...) MP: O Sr. participou de uma busca na residência de Samuel Vtorino? Testemunha: Sim. MP: Qual foi a razão da expedição desse mandado de busca e apreensão domiciliar? Testemunha: esse Samuel Vitorino foi citado na situação do roubo da caminhonete, como uma das pessoas envolvidas e diante do conhecimento da polícia de seu envolvimento, foi representado pela expedição do mandado de busca (...) ele foi responsável em recrutar um outro jovem por nome Samuel também, para que esse jovem, juntamente com o Adílio, viesse até esta cidade para efetuar o roubo da caminhonete (...)” (CD-Rom fls. 260). 
O denunciado Luiz Carlos dos Santos foi relacionado na peça acusatória apenas pelo fato de ser o proprietário da motocicleta utilizada pela dupla de assaltantes Adílio de Freitas e Samuel Leite Marques, contudo, não há elementos de provas suficientes para certificar sua efetiva participação dolosa no delito.

Ainda segundo o depoimento do policial Edison Pereira da Silva prestado em juízo, consta:
“(...) logo quando ocorreram os fatos apareceu uma motocicleta que era de propriedade do Carlinhos (Luiz Carlos dos Santos). MP: Onde essa motocicleta foi apreendida? Testemunha: próximo ao local dos fatos (...) MP: E essa moto encontrada, quais foram as diligências da polícia? Testemunha: A polícia militar nos entregou o veículo, a motocicleta, e em nosso sistema de checagem eu cheguei a uma senhora que mora em São José do Rio Preto-SP, esse veículo consta no nome dela, e ela passou a informação que tinha vendido para o Carlinhos (Luiz Carlos dos Santos) e em seguida diligenciamos para encontrar o Carlinhos (...) ele foi conduzido até a Delegacia de Mirassol D´Oeste e lá ele comentou que havia emprestado a moto para o Adílio no dia do fato (...) MP: E o Adílio teria dito para ele qual a finalidade do empréstimo da moto? Testemunha: Segundo ele, na linguagem que eles falam, seria para fazer uma ‘fita’ e logo voltava e posteriormente ele realmente voltou, mas sem a moto, todo machucado, dizendo que a moto ‘pulou’ e que era para ele ficar quieto que depois ele daria um jeito de devolver a moto para ele (...) MP: Mas o que eu quero saber em relação ao Carlinhos, ele emprestou e ele tinha conhecimento de qual fita seria essa praticada? Testemunha: Não, ele não tinha conhecimento” (CD-Rom fls. 260).
Foi exatamente nesses termos o teor do interrogatório do acusado Luiz Carlos dos Santos (CD-Rom fls. 260).
Como se observa, o único envolvimento do réu Luiz Carlos dos Santos no evento criminoso apurado nos autos é o fato de ter emprestado, gratuitamente, a moto de sua propriedade para réu Adílio de Freitas se deslocar até o local do crime, sem, contudo, ter qualquer ciência da prática do delito em face das vítimas.

O réu Paulo Adriano Alves, por sua vez, foi denunciado como co-autor do crime apenas porque acolheu o réu Adílio de Freitas em sua residência alguns dias antes do crime, não havendo nos autos qualquer prova de sua participação na ação criminosa.

Portanto, não há elemento de prova nos autos que aponte, seguramente, para a participação dos acusados Paulo Adriano Alves e Luiz Carlos dos Santos no evento criminoso objeto da peça acusatória.

Para arrematar a questão, colaciono parte do interrogatório policial do réu confesso Samuel Leite Marques na fase policial, verbis:
“(...) que não sabe nada a respeito de um tal de Paulo ou um tal de Carlinhos, ou mesmo LUIZ CARLOS DOS SANTOS, acreditando que estes não tenham participação no crime (...)” (fls. 349).
É cediço que em matéria penal não bastam indícios para respaldar um decreto condenatório, para o que se exigem provas certas e inequívocas, o que não ocorreu no caso vertente.

De outro lado, também é pacífico na doutrina e jurisprudência que, embora se tenha interesse social em que os culpados sejam punidos, há muito mais em que não o sejam os inocentes.
Acerca do tema: 

 "A absolvição é a melhor e mais justa solução que se apresenta se persistem dúvidas acerca da efetiva participação do agente na prática do crime, pois tais dúvidas devem sem interpretadas em seu favor, em atenção ao princípio do in dubio pro reo."  (TACRIM-SP - 10ª C - AP 1091637/4 - j. 04.03.98 - Rel. Breno Guimarães - Rolo-Fash 1158/309).
Diante disso, considerando o princípio in dúbio pro réu, a absolvição dos acusados Paulo Adriano Alves e Luiz Carlos dos Santos acerca dos fatos narrados na denúncia é medida que se impõe, ante a total ausência de provas para a condenação.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, por tudo que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A DENÚNCIA de fls. 06/12, para: 01) CONDENAR ADÍLIO DE FREITAS, brasileiro, solteiro, desempregado, filho de José Maria de Freitas e Maria das Dores de Freitas, nascido em 10/01/1985, natural de São José dos Quatro Marcos-MT, residente e domiciliado na Rua 11, nº 1397, Bairro Jardim São Paulo, em Mirassol D´Oeste, como incurso nas penas do art. 157, § 3º, segunda parte, c/c art. 14, inciso II, c/c art. 61, inciso II, alíneas “d” e “h”, todos do Código Penal; 02) ABSOLVER ADÍLIO DE FREITAS já qualificado, das acusações dos crimes previstos no art. 288, parágrafo único, do Código Penal e art. 244-B, da Lei nº 8.06.9/90, com fundamento no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal; 3) ABSOLVER LUIZ CARLOS DOS SANTOS E PAULO ADRIANO ALVES, qualificados às fls. 06/07, das imputações constantes na denúncia, com alicerce no art. 386, inciso VII, do CPP.
Passo à Dosimetria da Pena DO RÉU ADÍLIO DE FREITAS
A pena prevista para o crime de latrocínio é de reclusão de 20 (vinte) a 30 (trinta) anos, e multa, conforme prevê o art. 157, § 3º, in fine, do Código Penal.
Atento ao princípio constitucional da individualização da pena e considerando as circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, observo que:

i) a culpabilidade do réu foi intensa, pois possuía à época dos fatos plena consciência dos seus atos, não havendo nos autos qualquer indício de excludente, dele exigindo-se conduta diversa, além do que, agiu com severa crueldade contra duas vítimas idosas e indefesas que se encontravam recolhidas no abrigo do lar, espancando-as impiedosa e reiteradamente na região da cabeça; 

ii) não há registros nos autos de condenações com trânsito em julgado em desfavor do acusado;

iii) em relação à conduta social, trata-se de indivíduo inserido na criminalidade, pois, desempregado, busca o sustento com a prática de crimes patrimoniais, conforme apurado no depoimento do policial Edison Pereira da Silva em juízo;

iv) sua personalidade é violenta, conforme os vários depoimentos colhidos nos autos, inclusive do correu (fls. 349); 

v) os motivos do crime não são justificáveis, e o comportamento das vítimas em nada contribuiu para a prática delituosa; 

vi) as consequências do crime são consideradas graves, considerando o enorme trauma causado nas vítimas idosas, alvo da crueldade do agente, que agiu com despropositada e absurda violência na consumação do delito.

Nestes termos, diante da preponderância das circunstâncias desfavoráveis ao réu, considerando as causas objetivas e subjetivas, FIXO A PENA-BASE acima do mínimo legal, no patamar de 22 (vinte e dois) anos de reclusão e 90 (noventa) dias-multa.

Não há atenuantes na espécie.

Reconheço as agravantes previstas do art. 61, inciso II, alíneas “d” e “h”, do Código Penal, pelo fato do crime ter sido praticado por meio cruel e contra vítimas maiores de 60 (sessenta) anos de idade.

Nesse diapasão:

“Meio cruel não é apenas aquele que denota uma particular intenção de causar desnecessário sofrimento ao ofendido, como também o que evidencia a brutalidade fora do comum e a falta do mais elementar sentimento de piedade” (TACRIM-SP – AC – Rel. Ralhp Waldo – JUTACRIM 81/258).

“É intuitivo que quem desfere inúmeras facadas na vítima, embora a primeira delas já tivesse causado sua morte, emprega meio cruel, demonstrando ausência de resquício de piedade, de solidariedade humana, fazendo jus, por isso, à exacerbação da pena” (TJSP – AC – Rel. Onei Raphael – RT 596/327).
Assim sendo, majoro a pena-base em 1/5 (um quinto), alcançando o patamar de 26 (vinte e seis) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 108 (cento e oito) dias-multa.
Diante da causa de diminuição prevista no art. 14, inciso II, do Código Penal, uma vez que o crime de latrocínio não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do agente, REDUZO a pena pelo redutor mínimo de 1/3 (um terço), considerando o grande avanço do réu no iter criminis percorrido, encontrando o patamar de 17 (dezessete) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 72 (setenta e dois) dias-multa. 
Por fim, observo a configuração do concurso formal de crime, nos termos do art. 70, primeira parte, do Código Penal, pois o crime foi praticado contra duas vítimas, com desdobramento das condutas.

Assim dispõe o art. 70, do CP, verbis:
“Art. 70. Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até metade”.
Acerca da configuração do concurso formal em casos análogos ao presente, a jurisprudência é pacífica, inclusive no âmbito do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, verbis:

“Latrocínio – Concurso formal de crimes, praticados contra duas vítimas mediante uma só ação, desdobrada em vários atos” (STF – RE – Rel. Djaci Falcão – RT 633/380 – RTJ 125/671).
“RECURSO ESPECIAL. PENAL. LATROCÍNIO. DUAS MORTES. ÚNICA SUBTRAÇÃO PATRIMONIAL. CONCURSO FORMAL. (...) O crime de latrocínio cometido contra duas ou mais vítimas, mediante uma só ação, configura concurso formal e não crime único. Precedentes.” (STJ – REsp 729772-RS – Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca – j. 27/09/2005 – 5ª T. – DJ 07.11.2005 – p. 369). 

"PENAL. LATROCÍNIO. AÇÃO E ATO. DESÍGNIOS. LATROCÍNIOS PRATICADOS CONTRA DIFERENTES VÍTIMAS, MEDIANTE AÇÃO ÚNICA DESDOBRADA EM ATOS DIVERSOS, CONFIGURA O CONCURSO FORMAL E NÃO UM ÚNICO CRIME." (STJ – REsp nº 28.023/SP – Rel. Min. Jesus Costa Lima – DJ de 26/02/1996).
Assim sendo, AUMENTO a pena em 1/6 (um sexto), encontrando o patamar de 20 (vinte) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 84 (oitenta e quatro) dias-multa, que torno DEFINITIVA diante da ausência de outras causas de aumento ou diminuição.

Fixo o dia-multa no valor de 1/30 do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos, corrigida monetariamente.

O regime de cumprimento da pena deverá ser inicialmente fechado, nos termos do art. 33, parágrafos 2º, alínea “a” e art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90.

Transitada em julgado a condenação, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, bem como, expeça-se Guia de Execução Penal Definitiva, encaminhando-as à Vara de Execuções Penais deste Juízo.

Após o trânsito em julgado, determino, ainda, a suspensão dos direitos políticos do condenado, enquanto durarem os efeitos da condenação, o que significa o cumprimento integral, inclusive de eventuais penas acessórias da condenação, que não se confunde com a perda dos direitos políticos (CF/88, art. 15, inciso III).

Comunique-se ao Tribunal Regional Eleitoral e ao Instituto de Identificação Estadual e Federal, bem como ao Cartório Distribuidor desta Comarca de São José dos Quatro Marcos-MT para as anotações pertinentes.

Havendo interposição de apelação, expeça-se GUIA DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA para o condenado Adílio de Freitas, nos termos do art. 8 e ss. da Resolução n. 113 do CNJ, de 20 de abril de 2010.

Intimem-se as vítimas pessoalmente dos termos da presente sentença, nos termos do art. 201, § 2o  do CPP (O ofendido será comunicado dos atos processuais relativos ao ingresso e à saída do acusado da prisão, à designação de data para audiência e à sentença e respectivos acórdãos que a mantenham ou modifiquem).
EXPEÇA-SE ALVARÁ DE SOLTURA EM FAVOR DOS RÉUS LUIZ CARLOS DOS SANTOS E PAULO ADRIANO ALVES SE POR OUTRO MOTIVO NÃO ESTIVEREM PRESOS.
Transitada em julgado e cumpridas as disposições acima, arquive-se com as anotações e baixas de estilo.

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

São José dos Quatro Marcos-MT, 12 de setembro de 2012.

Valter Fabricio Simioni da Silva

         Juiz Substituto
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